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PROPOSIÇÃO DA GOVERNANÇA RELACIONAL 
COMO FACILITADORA DA FUNCIONALIDADE DE 
REDES 

PROPOSAL OF RELATIONAL GOVERNANCE AS 
FACILITATOR OF NETWORK FUNCTIONALITY 

RESUMO 

O artigo analisa a produção acadêmica sobre as categorias governança e 
funcionalidade de redes, buscando evidências de uma relação entre as duas. 
Uma linha de autores afirma que a governança, no sentido de um conjunto de 
mecanismos, práticas, partilha de valores e normas, é a matriz central que 
orienta as ações na rede. Neste artigo isto é denominado de funcionalidade da 
rede. No entanto, tal relação carece de sustentação em pesquisas. Para buscar 
as evidências dessa proposição realizou-se uma pesquisa bibliográfica nas 
bases Web of Science e Portal Capes. A seleção e análise do material pesquisado 
possibilitou o desenvolvimento de um desenho de pesquisa onde se detalham 
as variáveis componentes das duas categorias, assim como, a apresentação de 
alguns indicadores, o que pode ser utilizado como matriz de planejamento e 
execução de pesquisas sobre esse tema. 

Palavras-Chave: Redes; Governança; Mecanismos; Funcionalidade. 

ABSTRACT 

The article reviews academic literature on governance and functionality of 
networks, looking for evidence of a correspondence between the two 
categories. Some authors state that governance, in the sense of a set of 
mechanisms, practices, sharing of values and norms, is the central matrix that 
guides the network's actions. In this article, this is called network functionality. 
However, it is necessary to find evidence to support such correspondence. In 
order to contribute to this purpose, this article develops a bibliographical 
analysis based on the Web of Science and Capes Portal. The selection and 
analysis of the researched material allowed the development of a research 
design that details the component variables of the two categories as well as the 
presentation of some indicators, which can be used as a matrix of planning 
and execution of research on this topic. 
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1. INTRODUÇÃO 

O artigo analisa a produção acadêmica sobre as categorias governança e funcionalidade de 

redes, buscando evidências de uma correspondência entre as duas. Cada vez mais, as 

organizações percebem vantagens em se relacionarem umas com as outras no formato de 

redes. Estas uniões podem surgir por necessidades específicas de um setor mas, também, 

por coordenação para a solução de problemas comuns. Para a realização de ações coletivas, 

no entanto, é necessário algum tipo de coordenação, que é a governança da rede.  

Governança é um tema relevante no campo de relações interorganizacionais 

(LIMA; CAMPOS FILHO, 2009). A expressão pode ser conceituada numa linha de gestão, 

incentivando e controlando o comportamento dos atores na direção dos objetivos (FAMA; 

JENSEN, 1983), ou como mecanismos de solução das questões econômicas (WILLIAMSON, 

1975) ou, ainda, como modo racional e estratégico de tornar o grupo competitivo 

(PROVAN; KENIS, 2008) e, também, como construção social dos mecanismos, 

considerando a dinâmica (JONES; HESTERLY; BORGATTI, 1997) e  buscando solução dos 

conflitos e coesão do grupo. A leitura atenta da literatura relacionada mostra que há uma 

ideia, não claramente explicitada, de que a governança é a responsável pela eficiência da 

rede, tanto no sentido de um grupo que funciona (por exemplo, com coesão e ausência de 

conflitos), quanto no sentido de resultados (por exemplo, a realização da tarefa que a rede 

se propõe). 

A respeito da funcionalidade, uma revisão prévia apontou que o conceito ainda é 

pouco explicitado nos estudos de redes, aparecendo de forma dispersa. Buscando uma 

primeira organização nessa tarefa preliminar, é possível afirmar que as ideias a respeito de 

funcionalidade das redes se expressam pela busca da solução de problemas, da coesão do 

grupo, da melhoria e maior rapidez na execução dos processos, da redução ou ausência de 

conflitos, da solução de assimetrias em grupo e do foco nas tarefas.  

Apesar das várias afirmativas sobre ações coletivas, no entanto, não se encontram 

referências específicas sobre teorias de dinâmica de grupo. Assume-se, neste artigo, que 

esta é uma das lacunas da produção científica e que teorias das Ciências Sociais sobre 

dinâmica de grupos, encontradas em autores como Berstein (1989), Pichón-Rivière (1998) e 

Bleger (1991), indicariam um caminho de solução. Um exemplo dessa lacuna pode ser 

verificado no portal Scopus. Alguns trabalhos e autores aparecem como os mais citados, em 

se tratando do tema governança (GRANDORI, 1997; PROVAN; KENIS, 2008; BORZEL, 

1998; KLIJN; EDELNBOS; STEIJN, 2010). Tais autores convergem na afirmativa da função 

reguladora e incentivadora da governança na rede, mas existem questionamentos, 
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especialmente, a respeito de como as regras ajudam na coesão do grupo e na sua 

funcionalidade. 

No mesmo portal, o termo funcionalidade (com variações do termo na expressão 

de busca) e com filtro para artigos sobre redes, resultou em quatro indicações. Alguns dos 

autores mais citados são Berstein (1989), Pichón-Rivière (1998) e Bleger (1991), autores dos 

campos da Sociologia e a Psicologia. Apesar da raiz social dos autores mais citados, os 

artigos nos quais eles são citados investigam variáveis tais como redução de custos, tempo 

de processos, integração de informações, eficiência dos processos produtivos (qualidade e 

tempo), ou seja, variáveis da Economia, da Engenharia e da Administração. Este 

levantamento e análise prévia de um painel de artigos sobre governança e funcionalidade 

evidenciam uma lacuna de explicação e sustentação sobre como se estabelece a relação entre 

as duas categorias.  

O presente trabalho busca contribuir na solução dessa lacuna e se justifica pela 

relevância de organizar os estudos sobre as duas categorias, considerando a importância 

destacada pelos autores mais citados. Além disso, em alguns campos de pesquisa, como 

políticas públicas e ações sociais, por exemplo, o paradigma da rede se mostra cada vez 

mais dominante, colocando o desafio da compreensão e ação gerencial sobre a dinâmica do 

grupo. Ao final pretende-se que a organização e desenvolvimento da pesquisa possibilite 

avanços no conhecimento sobre a temática, por meio da apresentação de uma proposta de 

correspondência entre as duas categorias e apresentando uma matriz de indicadores que 

possibilite o planejamento e execução de futuras pesquisas. 

O caminho para a realização da tarefa é o seguinte: esta introdução, onde se 

apresentam os argumentos que levaram ao tema e sua justificativa. No Item 2 são 

apresentados os conceitos-chave adotados na Academia, identificados a partir de artigos e 

autores mais citados. Esse item representa o ponto de partida para as buscas e análises 

seguintes. No Item 3 apresenta-se o percurso metodológico adotado, seguindo orientações 

encontradas em Kuhn (1962) e Popper (2014). No Item 4 é apresentada a análise dos dados. 

No Item 5 apresenta-se a matriz proposta como resultado da pesquisa desenvolvida e, por 

fim, no Item 6 são apresentados os comentários finais, limites e sugestões para pesquisas 

futuras. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Tratando-se de um trabalho de busca e organização de conceitos, um primeiro passo foi 

estabelecer as bases do conhecimento já existente e legitimado, a partir de artigos e autores 

regularmente citados nos trabalhos. A fundamentação teórica explora duas vertentes:  

(a) Por um lado, apresentam-se os conceitos de governança e funcionalidade de rede, a 

partir de artigos e autores mais frequentemente citados, para se estabelecer uma linha de 

base do conhecimento mais difundido e aceito. Por exemplo, o artigo de Provan e Kenis 

(2008), sobre governança, é um dos mais citados conforme ranking da base Scopus, tratando 

da gestão da rede, isto é, de como se obter resultados. 

(b) Um segunda vertente da análise bibliográfica é esclarecer os aspectos que orientam a 

busca e seleção dos trabalhos. Na presente proposta, por exemplo, as formas de análise são 

secundárias, enquanto que a definição operacional das categorias é fundamental. 

2.1. Os pontos de partida dos conceitos 

Para buscar a convergência de conceito sobre governança e funcionalidade realizou-se 

busca no portal Web of Science, utilizando os filtros “artigos”, a palavra “rede” no resumo 

ou como palavra-chave, com filtro para áreas das ciências sociais aplicadas. Nessas 

condições, foram encontradas 11 mil indicações para governança, 4 mil para funcionalidade 

e apenas uma referência que considerava ambos.  

Nesse único artigo, Alexander et al. (2015) desenvolveram alguns indicadores para 

medir a funcionalidade em relação à governança em dois projetos de acessibilidade à água, 

em duas regiões da Etiópia. Com métodos de pontuação de funcionalidade, os autores 

demonstraram que os resultados mais efetivos foram associados à governança por meio da 

existência de registros/controles adequados, reuniões regulares dos participantes do 

processo, auditorias nos processos financeiros, entre outros.  

Já no portal Periódicos Capes foram encontrados 360 resultados para governança, 

202 para funcionalidade e zero intersecções. Estes dados indicam a raridade dos estudos 

que buscam a interface entre as duas categorias foco deste estudo. Em seguida, realizou-se 

a análise dos resumos dos trabalhos mais citados sobre cada expressão, seguindo o ranking 

Scopus, para estabelecer uma linha de base de teoria. 

Sobre governança, há convergência na afirmativa que é a definição de regras, 

critérios para a tomada de decisão, responsabilidades e limites de autonomia e ação dos 

participantes, ou seja, é a matriz orientadora do comportamento dos atores. A partir dessa 
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convergência, surgem ramificações distintas. Há a corrente de governança como 

mecanismos de incentivo e controle de redes, conforme se encontra em Grandori (2006) e 

Provan e Kenis (2008). Segundo estes autores, sem governança, não existe o 

desenvolvimento do grupo. A governança é a coordenação de partes, por meio de processos 

e estruturas sociais que sustentam a integração das ligações, inseridas em ambientes 

incertos e/ou de alta competitividade, afirmativa também compartilhada por Jones, 

Hesterly e Borgatti (1997) e Benítez-Ávila et al. (2018). A governança age como facilitadora 

no desempenho de resultados da rede. Segundo nossa interpretação, o elo ausente nas 

afirmativas é que entre a governança e os resultados está o modo de operação da rede, isto 

é, a funcionalidade da rede. 

Sobre funcionalidade, os artigos não são muito claros em separá-la de resultados e 

ela é definida como sendo os processos da rede, por exemplo, tempos de processos. Os 

resultados, por sua vez, são definidos como a oferta do serviço e do bem para a sociedade. 

As evidências de funcionalidade se referem a itens tais como tempos de processos, 

integração de informações e eficiência do sistema. Os indicadores sobre resultados se 

referem a itens como volume de vendas, quantidade de reclamações, redução do tempo de 

espera e qualidade dos serviços. 

A revisão realizada indicou alguma convergência sobre governança e uma área 

nebulosa sobre funcionalidade da rede. Assim, surge a necessidade de buscar conceitos 

teóricos e operacionais das duas expressões, antes de seguir na busca de sua relação. Tudo 

começa no conceito de rede. 

2.2. O conceito de rede como ponto de partida 

Os conceitos de redes (TICHY; TUSHMAN; FOMBRUN, 1979; EBERS; JARILLO, 1998; 

GIGLIO; KWASNICKA, 2005) podem ser classificados em duas linhas teóricas. A primeira 

tem foco nos princípios racionais e econômicos de se construir e participar de uma rede de 

negócios, enquanto que a segunda tem foco nas relações sociais, como matriz 

influenciadora dos processos nas redes. 

Estas duas abordagens abrigam uma gama de teorias e metodologias. Na 

abordagem racional e econômica encontram-se teorias econômicas, baseadas em conceitos 

de custos de transação (WILLIAMSON, 1985), teoria dos jogos e teoria das escolhas 

limitadas (CLEMENT, 1994). Na abordagem social encontram-se teorias sobre governança 

e imersão social (UZZI, 1997) e sobre conflitos de interesses (ROWLEY, 1997). O autor mais 

citado nesta segunda abordagem é Granovetter (1985), com seu conceito de embeddedness, 
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referindo-se ao imbricamento entre as relações sociais e econômicas, ressaltando a imersão 

dos fatores econômicos e tecnológicos nas relações sociais e que, por elas, são influenciados. 

As duas abordagens levam a conceitos distintos de governança e de 

funcionalidade. Na abordagem denominada de racional e econômica, a governança se 

caracteriza por regras e práticas de operações, enquanto que a funcionalidade do grupo se 

caracteriza pela eficiência dos processos (nos tempos, qualidade e custos, por exemplo). Na 

abordagem denominada de social a governança se caracteriza por criações sociais das 

regras, isto é, o próprio grupo busca construir seu modo de operar, e a funcionalidade do 

grupo se caracteriza por coesão, ausência (ou baixa presença) de conflitos e jogos de poder. 

Neste artigo privilegia-se a abordagem social, segundo a qual a rede se desenvolve 

a partir de relações sociais, onde cada ator está imerso e comprometido (GRANOVETTER, 

1985). Justifica-se esta escolha pelo fato de uma das propostas deste artigo é defender o uso 

de teorias das Ciências Sociais que lidam com o tema de dinâmica de grupo, portanto, com 

princípios que se aproximam da abordagem social de redes. 

2.3. Conceito de governança 

O conceito de governança não é único, havendo linhas conceituais que afirmam ser a 

governança uma estrutura de coordenação, ou uma forma de gestão das redes. Há outras 

linhas que classificam a governança em formal e informal e algumas aproximações entre a 

ideia de governança e os conceitos institucionais sobre práticas, normas e valores.  

Em se tratando de governança em rede, há vários estudos que investigam as 

origens, a natureza, a implementação, a coordenação, a adaptação e as consequências de 

mecanismos de uma rede. Sorensen e Torfing (2007) apresentaram extensa descrição e 

análise das formas racionais e institucionais de governança. Em vários pontos do livro os 

autores se referem à governança como construção e ajuste de mecanismos entre os atores.  

Conforme Oliver e Ebers (1998), a governança pode ser entendida a partir de um ambiente 

organizacional de imprevisibilidades e oportunidades, a partir dos atributos dos atores (tais 

como objetivos e capacidades) e pelas formas de relacionamento no grupo.  

Governança pode ser definida como o conjunto de mecanismos que permitem a 

coordenação dos atores envolvidos em redes. Diz respeito ao exercício de poder e 

autoridade, mas, sobretudo, com o exercício da influência e da negociação. Define regras, 

normas, processos, rotinas e outros procedimentos que estabeleçam os limites de 

autonomia, a divisão de responsabilidades, o estabelecimento de bases para o 
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compartilhamento de recursos e de resultados, entre outros aspectos relativos ao 

funcionamento da rede (ROTH et al., 2012). 

Percebe-se que as diferenças conceituais se referem aos modos de construção 

desses mecanismos, à origem (se no mercado, se institucional, se a partir das interações dos 

atores), aos seus componentes (se de controle, se de incentivo, se de matriz de processos) e 

sua função (se coesão de grupo, se busca por resultados). A perspectiva da governança 

como construção social é definida por Jones, Hesterly e Borgatti (1997), como buscando 

coesão do grupo, incentivos, controles, construção da estrutura e solução dos conflitos. Para 

estes autores, a governança é a coordenação das ações coletivas por meio de processos e 

estruturas sociais que sustentam a integração das ligações. A mesma linha de pensamento 

é defendida por Theurl (2005) e Granovetter (1985), considerando a governança como 

construída pelos atores da rede. 

Na linha de gestão, o trabalho de Provan e Kenis (2008) é uma referência. Segundo 

estes autores, a governança é um modo de gestão que permite e garante o envolvimento 

dos atores das redes nas ações coletivas, no apoio para a resolução dos conflitos e na 

alocação eficiente dos recursos, ou seja, na coordenação e controle da ação conjunta em toda 

a rede. Pesquisa desenvolvidas por brasileiros (WEGNER; PADULA, 2010, por exemplo) 

afirmam que a adoção de práticas de gestão a partir da governança possibilita o sucesso da 

rede, em virtude de maior alinhamento dos interesses individuais e coletivos.  

Considerando os objetivos deste artigo, incluindo uma proposta de adição de 

teorias de dinâmica de grupo, escolhe-se a linha de definição de governança como 

originária das relações entre os atores, caracterizando-se como um conjunto de mecanismos 

criados por eles, com o objetivo de facilitar a ação coletiva, conforme defendida por Jones, 

Hesterly e Borgatti (1997). O objetivo da governança é criar uma coesão tal no grupo, que 

os conflitos se tornem mínimos e que as ações se realizem com menor esforço. 

2.4. Conceito de funcionalidade 

Funcionalidade é um conceito pouco explorado nos estudos de redes, conforme se concluiu 

na pesquisa bibliográfica inicial. Mesmo quando se buscam palavras sinônimas, tais como 

operability, operacional, operative, effective, functional, eficience, effectiveness, sugeridas pelos 

próprios bancos de dados, como do Scopus, ainda são raros os resultados sobre trabalhos 

que investigam redes. Aqueles estudos que apresentam uma discussão sobre a expressão, 

terminam por reduzi-la a alguma variável como comprometimento (YANG, 2014; 

KIMBROUGH et al., 2015). Autores brasileiros também seguem essa linha de redução 
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conceitual do fenômeno colocando, por exemplo, como estrutura hierárquica 

(GONÇALVES et al., 2015), ou como controle de regras (LIMA; D’ASCENZI, 2013). O que 

falta nesses trabalhos é uma construção mais detalhada das variáveis componentes e de 

teorias estabelecidas. Ao desenvolver um trabalho paralelo de busca de teorias sobre 

funcionalidade de grupo, identificamos alguns modelos aceitos na Psicologia, Sociologia e 

Antropologia. Seguem algumas referências. 

Nas Ciências Humanas, Pichón-Rivière (1984) utiliza o termo “operatividade” 

para definir funcionalidade de um grupo, cujos participantes agem centrados na tarefa a 

ser executada e suas variáveis e não nos interesses e características dos atores da rede. 

Assim, os atores da rede focam no seu papel e atuam dentro da rede, em contínuo processo 

de aprendizagem social (PICHÓN-RIVIÈRE, 1998). Portanto, funcionalidade pode ser 

compreendida como “[...] uma forma de pensar e operar em grupos, que pode se aplicar à 

coordenação de diferentes tipos de grupos” (BERSTEIN, 1989, p. 136), e tal assertiva pode 

ser aplicada à diversas instituições e organizações. Para este estudo, assume-se que 

funcionalidade pode ser descrita como foco em tarefas e, não, em pessoas; na presença de 

coesão no grupo; na ausência, ou baixa frequência de conflitos e na transparência. 

A funcionalidade de uma rede se evidencia nas condições em que há busca por 

solução de problemas, coesão do grupo, melhoria e maior rapidez na execução dos 

processos, redução ou ausência de conflitos, resolução de assimetrias em grupo, foco nas 

tarefas e na criação de situações que facilitem o crescimento do grupo (BERSTEIN, 1989; 

PICHÓN-RIVIÈRE, 1998; BLEGER, 1991). Para os propósitos deste estudo, assume-se a 

definição de funcionalidade como a forma de atuar em equipe, com baixo nível de conflitos, 

individualidades ou oportunismo que atrapalhem o desenvolvimento do grupo. 

Apresentados os pontos de partida é possível descrever o caminho de realização da 

pesquisa e a análise dos resultados encontrados. 

3. METODOLOGIA 

Exemplos anteriores de análise bibliográfica sobre redes (MILES; SNOW, 1986; EBERS; 

JARILLO, 1998; GRANDORI; SODA, 2006) demostram diversidade de quais elementos são 

utilizados na análise. Todavia, em teoria do conhecimento (POPPER, 2014) se considera que 

alguns elementos básicos definem um campo de investigação, tais como afirmativa básica 

sobre o fenômeno, natureza de ser humano subjacente, objeto de análise, formas de 

investigação. 
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Então, se uma rede se define como uma união deliberada de 

pessoas/organizações, com o fim de resolver custos individuais (WILLIAMSON, 1979), o 

centro de tudo está nos custos, o ser humano é visto como racional e econômico, o objeto 

de análise são os custos e as formas de investigação podem ser, predominantemente, 

quantitativas, buscando os números de antes, durante e depois da formação da rede. Cada 

definição, portanto, leva à consequências sobre a forma de criar conhecimento a partir do 

conceito. Considerando a proposta deste artigo, é importante explicar os pontos de partida 

da análise e qual a teoria de conhecimento que se está utilizando.  

Sobre a teoria do conhecimento, como a tarefa é de busca de similaridades, de 

complementariedades e superposições, o caminho metodológico adotado é indutivo e 

inferencial. Indutivo, porque busca os sinais de aproximações e distinções entre os conceitos 

a partir das categorias de conhecimento previamente estabelecidas. Inferencial, porque 

aproxima significados dos conceitos encontrados, a partir do conteúdo que eles expressam.  

Conforme Kuhn (1962) e Popper (2014), a análise de um campo científico deve 

considerar as categorias apresentadas no Quadro 1. Considerando o objetivo deste estudo, 

a análise da produção acadêmica privilegia a afirmativa dominante, a teoria dominante e 

os instrumentos de pesquisa, especialmente, os indicadores encontrados e que já foram 

aplicados. 

Quadro 1 – As categorias de análise de um campo científico 

Categorias Conteúdo a ser procurado 

Afirmativa dominante do campo 
Qual o pressuposto básico, que se aceita sem 

discussão e é aceito na comunidade 

Qual a teoria dominante 
Se da área de economia, ou psicologia, ou 

antropologia, ou comunicação 

Quais variações de teorias contemporâneas Os desdobramentos atuais das teorias de base 

Qual o fenômeno que se busca explicar Indica o objeto da análise 

Qual o escopo de análise Indica se a abrangência é díade, tríade ou a rede toda 

Técnicas dominantes de pesquisa 
Questionários, entrevistas, acompanhamentos, 

dados secundários, big data, discussões em grupo 

          Fonte: Adaptado pelos autores com base em Kuhn (1962) e Popper (2014). 

 

Esta pesquisa se caracteriza por ser qualitativa, descritiva e exploratória, 

realizando a análise temática dos artigos selecionados (BARDIN, 2011); organizando os 

dados e propondo relações entre as categorias. O levantamento ocorreu nos bancos de Web 

of Science e Periódicos Capes. Para a seleção e compilação dos dados, seguiram-se as 
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indicações técnicas apontadas por Marconi e Lakatos (1990) e Chizzotti (1991), resumidas 

na Figura 1. 

 

Figura 1 – O percurso metodológico da pesquisa. 

Fonte: Desenvolvida pelos autores, 2018. 

 

Para a seleção dos artigos foram adotados os seguintes filtros: 1º) Palavras-chave: 

governance and functionality (e variações, como operativity);  2º) Forma de categorização: 

leitura dos resumos, dos conceitos e dos instrumentos de pesquisa;  3º) Tipo de documentos: 

artigos;  4º) Áreas: management e economics; 5º) Bases: Periódico Capes e Web of Science. Após 

a aplicação dos filtros chegou-se a 44 artigos, sendo 11 oriundos do Periódico Capes e 33 do 

Web of Science. Nenhum deles, no entanto, tinha objetivo claro de discutir a relação entre as 

duas categorias. Dessa forma, optou-se por realizar a análise a partir dos artigos mais 

citados, excluindo-se aqueles que repetiram as afirmativas sobre os fatores indicados no 

Quadro 2. Dessa forma, comentam-se os 8 artigos resultantes que atendem os critérios 

estabelecidos. 

4. ANÁLISE DOS ARTIGOS 

Entre os artigos encontrados foram analisados os de maior relevância, considerando-se a 

informação sobre o número de citações e a presença de uma discussão sobre a relação com 

os temas discutidos deste artigo.  

Lopes e Baldi (2009) afirmam que o fenômeno de redes é explicado inicialmente 

por fatores econômicos como centrais no modo funcional das redes. Entretanto, segundo os 

autores, perspectivas mais contextualizadas divergem desta corrente, inserindo a confiança 

e a reciprocidade como centrais na governança e no funcionamento das redes. A confiança 

1
• Definir protocolo de pesquisa;

2
• Aplicar um método sistemático de busca;

3
• Após a análise, resumir as evidências localizadas;

4
• Identificar os indicadores de governança e funcionalidade;

5
•Apresentar um modelo de correspondência dos indicadores.
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também é colocada como categoria central por Villela e Pinto (2009). É ela que viabiliza a 

cooperação e a estruturação de relações interorganizacionais. A governança surge da 

confiança e dos objetivos comuns, influenciando na continuidade da rede. Os autores 

afirmam que a falta de confiança e/ou de governança influencia diretamente no 

funcionamento adequado da rede. 

Edrmann et al. (2010) apontam a coesão dos membros do grupo ao redor dos 

objetivos e metas comuns, como facilitadora do processo de funcionalidade do grupo, já 

que os atores são corresponsáveis pela condução do grupo. A coesão se apresenta na 

promoção do diálogo, ações cooperativas e trocas de informações para resolução de 

problemas comuns. Pies, Baggio e Romeiro (2016), investigando mecanismos de 

governança em redes, observaram que a descentralização da gestão com a difusão de 

informações de forma clara e eficiente, permite uma maior participação dos atores nas 

discussões dos problemas e de proposições, melhorando a funcionalidade da rede e o 

alcance de resultados.  

Bretas e Shimizu (2017) exploram seis dimensões sobre governança de redes, entre 

elas, os instrumentos de coordenação. Conforme estes autores, a análise da governança 

pode identificar o desempenho e a funcionalidade da rede, a partir das variáveis de 

distribuição adequada dos recursos, apoio dos demais membros e organizações 

participantes da rede, confiança entre os membros, e orientação para um objetivo único a 

fim de se evitar conflitos. Yoon e Hyun (2010) afirmam que as economias asiáticas são 

organizadas por meio de redes, onde os atores atuam sob uma governança de rede 

incorporada pelas relações sociais e relacionadas à questões não-contratuais. Esses 

mecanismos, surgidos por meio da troca social entre os atores, fortalecem o 

desenvolvimento da rede. Os trabalhos de Kim (2013), sobre redes de biotecnologia e de 

Gonçalves (2012), sobre políticas públicas, afirmam que as normas relacionais podem 

substituir a governança contratual como caminho para se obter sucesso.  

Em se tratando de gestão, Yi (2018) destacou que a maioria dos estudos sobre os 

resultados da rede tem seu foco em redes gerenciadas, ou seja, redes com objetivos claros e 

controles hierárquicos, portanto, com uma governança contratual. No entanto, este autor 

também afirma que as redes com alta densidade (ligação) entre os atores têm melhor 

desempenho e alcançam melhores resultados, em comparação com redes burocráticas e 

hierárquicas. Explorando governança formal e relacional, Benítez-Ávila et al. (2018) 

propõem um modelo teórico de mediação entre ambas, na coordenação entre organizações 

privadas e públicas, em parcerias de longo prazo. A este respeito, estes autores afirmam 

que os elementos da governança relacional atuam como mediadores entre a governança 
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formal e os atores da rede na busca pelos resultados, tornando-se facilitadores do 

funcionamento da rede.  

Um ponto de convergência entre os artigos analisados é a existência da presença 

de relações de confiança e de comprometimento como fundamento para a ação coletiva em 

redes. Isto significa que o ambiente relacional é determinante para as decisões dos atores, 

incluindo as decisões sobre mecanismos de controles e formas de ação coletiva. Outro ponto 

convergente identificado diz respeito à ênfase sobre a importância da governança para a 

obtenção de resultados nas redes. De uma forma não tão clara, verificou-se que a 

governança influencia a funcionalidade da rede, o que incrementa os resultados. Essa 

ligação não tão clara também foi identificada na análise dos artigos clássicos contemplados 

na pesquisa.  

Com base nos artigos analisados, conclui-se que a presença de um ambiente 

relacional, baseado na existência de confiança e comprometimento entre os atores da rede, 

permite que a governança emerja socialmente (isto, no grupo), facilitando a ação coletiva. 

O relacionamento entre os atores permite a criação de regras e mecanismos que serão 

responsáveis pela coordenação da ação do grupo, incrementando a coesão do mesmo, 

reduzindo os conflitos e permitindo que as ações se realizem com menor esforço. Este 

processo de coesão se apresenta como facilitador na resolução de problemas comuns, na 

funcionalidade e na obtenção de resultados da rede.  

No próximo item apresentamos uma proposta de possível avanço para a 

compreensão da relação entre governança e funcionalidade das redes.  

5. PROPOSTA DE MODELO 

A partir da análise desenvolvida foi elaborado um modelo propondo a relação entre 

governança e funcionalidade, apresentado na Figura 2. Os conceitos de partida, já expostos 

até então, assumem que as relações sociais, especialmente, de confiança e de 

comprometimento, constituem a matriz a partir da qual organiza-se a governança da rede 

(tanto na criação, quanto no ajuste dos mecanismos) o que, por sua vez, facilita a 

funcionalidade da rede. 

Para o constructo de governança foram definidos os fatores: 1) Regras de inclusão 

e exclusão de atores; 2) Coordenação e controle do grupo para acompanhar os resultados; 

3) Mecanismos de difusão de informação; 4) Mecanismos de processos de fluxos; 5) 

Compartilhamento de valores éticos; e 6) Mecanismos de controle e incentivos exógenos. 

Para o constructo de funcionalidade foram definidos os seguintes fatores: 1) Troca de 
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informações; 2) Modos de solução de problemas; 3) Solução de conflitos gerados por 

assimetrias; 4) Ações de cooperação dentro do grupo; 5) Foco nas tarefas. Na Figura 2 é 

demostrado o fluxo decorrente da proposição. 

Um aspecto a ser ressaltado na Figura 2 é que a relação proposta é de facilitação, 

não de relação causal estrita. Entende-se que vários fatores do campo organizacional, como 

incentivos do governo e da própria rede e capacidades tecnológicas de alguns atores, 

podem influenciar na funcionalidade. A governança é colocada como facilitadora, ou 

catalizadora da obtenção dos resultados, já que é uma construção social que evita atitudes 

oportunistas e reforça a coesão (MORENO, 1983; MAUSS, 1990). 

 

Figura 2 – Modelo de interações entre governança e funcionalidade 

Fonte: Desenvolvido pelos autores, 2018.  

 

Outra decorrência da análise foi a organização e adaptação de alguns indicadores 

das duas categorias. Indicadores podem se referir a valores, métricas, opiniões, relações 

entre variáveis (MINAYO, 2007). Portanto, indicadores consistem em parâmetros, 

predominantemente, quantitativos, mas, também podem ser qualitativos, ou seja, 

descrições narrativas de questões de importância (TANZIL; BERLOFF, 2006). Para Minayo 

(2007) os indicadores qualitativos são aqueles que expressam opinião, sentimentos, 

pensamentos e práticas dos inúmeros atores que fazem parte do grupo investigado.  

Na busca dos indicadores das duas categorias, seguiu-se a orientação de critérios 

de qualidade para a seleção, apontados por Warren (1997), Tyler Norris Assoc. (1997), 

Doyle et al. (1997), Meadows (1998), Bossel (1999). Trata-se dos seguintes critérios: 1) 
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acessibilidade dos dados; 2) clareza no texto explicativo do indicador; 3) relevância para o 

objetivo da pesquisa; 4) padronização do indicador nos eventos; 5) facilidade para definir 

metas a serem alcançadas; 6) coerência com a realidade local; 7) consistência científica no 

sentido de padrão de coleta; 8) capacidade de síntese do indicador. 

As fontes para construção do quadro de indicadores foram os artigos selecionados 

na revisão bibliográfica (citados no item 2), o que determina certo grau de operacionalidade 

e confiabilidade. O resultado desse esforço é apresentado no Quadro 2. 

  Quadro 2 – Descrição dos indicadores de governança e funcionalidade de redes encontrados na literatura 

(Continua...) 

Categorias 
Definição 

operacional 
Indicadores Autor 

1. Governança 

1A. Mecanismos de 

inclusão e exclusão 

1A1. As condições e regras sobre 

entrada dos atores (organizações, 

pessoas etc.) no grupo.  

1A2. Os procedimentos e condições 

para alguém sair do grupo por sua 

decisão, ou por pressão.  

Moreno (1983);  

Jones, Hesterly 

e Borgatti 

(1997);  

Theurl (2005);  

Moseley e 

James (2008);  

Kim (2009); 

Span et al 

(2012);  

Abreu, Helou e 

Fialho (2013);  

Castro e 

Gonçalves 

(2014). 

 

1B. Coordenação e 

Controle, com regras 

e mecanismos que 

indicam a forma de 

coordenação do 

grupo e acompanham 

os resultados 

 

1B1. Formas de controle 

(planejamento, planilha, relatório, 

cronograma de ações etc.). 

1B2. Tomada de decisões no sentido 

de adaptação e flexibilidade do 

processo de trabalho. 

1B3. Existência de um sistema de 

informação que facilita a tomada de 

decisão. 

1B4. Divulgação das normas e das 

regras de controle para todos do 

grupo. 

1C. Mecanismos de 

difusão da 

informação 

1C1. Existem regras de restrição de 

acesso às informações do grupo 

para aqueles que não fazem parte do 

grupo.  

1C2. Dependendo da informação há 

restrições para uma parte dos 

integrantes do grupo. 

1C3. Os modos de difusão de 

conhecimento tecnológico. 

1C4. Regra de compromisso em 

divulgar os conhecimentos 

adquiridos. 

1D. Mecanismos de 

processos e fluxos. 

1D1. Se existe padronização dos 

processos do serviço. 

1D2. Se existe margem de 

flexibilidade e adaptação no 

processo. 

1D3. Existem regras para 

acompanhar, identificar e coibir 

possíveis erros. 

1D4. Existem regras visando 

padronização e diminuição de erros. 

1E. 

Compartilhamento 

de valores éticos 

buscando estabilizar 

as relações. 

1E1. Existência de valores éticos 

que são característicos do 

negócio/tarefa.  
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1E2. Existência de valores éticos 

sobre o modo de comportamento 

dos outros. 

1F. Mecanismos de 

controle e incentivos 

a partir de outros 

atores. 

1F1. Sinais de formas amplas de 

controle (Governo, Gestão Interna 

das Organizações, O.S. 

administradora)  

1F2. Sinais amplos de incentivo à 

participação no grupo. 

Quadro 2 – Descrição dos indicadores de governança e funcionalidade de redes encontrados na 

literature (Continuação) 

2. Funcionalidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A partir da presença 

dos indicadores de 

governança, 

questiona-se sobre 

sua funcionalidade 

nos aspectos de:  

trocas de 

informações, solução 

dos conflitos gerados 

por assimetrias, 

ações de cooperação 

e foco nas tarefas. 

 

2.1. Sobre a funcionalidade da troca 

de informações – conteúdo e 

sistemas – há transparência e trocas 

de experiências. 

2.2. Sobre a funcionalidade dos 

modos rotineiros de solução de 

problemas. 

2.3. É cada vez mais frequente a 

união do grupo para trabalhos 

coletivos. 

2.4. Sobre a evolução e ajustes das 

regras de trabalho em conjunto: 

hierarquia, liderança, inclusão, 

divisão de tarefas e 

responsabilidades. 

2.5. Evolução e ajuste coletivo do 

uso dos recursos das organizações 

(financeiros, máquinas, 

equipamentos e conhecimentos). 

2.6. Sobre a evolução na 

participação de todo grupo em 

atividades em conjunto, como 

palestras e treinamento dos grupos. 

Miles e Snow 

(1986); 

Keast et al. 

(2004); 

Lagemann 

(2004); 

Adam, Oliveira 

e Schmidt 

(2008), 

Siqueira, 

Araujo, Roza, 

Schirmer 

(2016), 

Mattia et al 

(2010); 

Hernandez et al. 

(2010); Zheng 

et al (2011). 

Fonte: Desenvolvido pelos autores a partir de conteúdos das referências citadas na última coluna da direita. 

6. COMENTÁRIOS FINAIS 

A produção acadêmica sobre redes aumentou, significativamente, desde os anos 1990 

conforme se acompanha nos bancos de dados internacionais e nacionais. Entre os temas 

mais constantes encontra-se a expressão governança, conceituada de diversas formas. 

Pesquisadores apresentam estudos que tentam melhor compreender as origens, a 

natureza, a implementação, a coordenação, a adaptação e as consequências de mecanismos 

de uma rede (JONES, HESTERLY e BORGATTI,1997; INKPEN, CURRAL, 2004; PROVAN, 

KENIS, 2008; MAZZALI, SOUZA, BACIC 2009). Entre as consequências, a funcionalidade 

da rede é colocada como resultado da governança (SORENSEN e TORFING, 2007). No 

entanto, o conceito de funcionalidade aparece atrelado à variáveis de produção, como 

tempos e custos, ao passo que a governança é definida, basicamente, como normas de 
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comportamento e relações entre atores. Como uma pode influenciar a outra, sendo 

fenômenos de natureza distinta? 

Partindo desse questionamento, os autores colocaram a proposição orientadora 

que a governança, definida como construção social entre os atores, é facilitadora para a 

funcionalidade, pois diminui conflitos e cria coesão de grupo. Sobre a funcionalidade, para 

coerência e lógica da proposição, afirma-se que autores raramente presentes em estudos da 

Administração, como Pichon-Rivière (1984, 1988, por exemplo), oferecem modelos e 

conceitos de “operatividade” de um grupo, a partir do seu relacionamento. Dessa forma, se 

estabelece uma linha contínua entre o conceito de governança e o de funcionalidade, 

fundado nas relações entre os atores. 

Os estudos deram sustentação para a proposição de que o antecedente essencial 

para essa conjugação entre governança e funcionalidade é a presença de um ambiente 

relacional, baseado na existência de confiança e comprometimento entre os atores da rede. 

Tal ambiente de coletividade permite que a governança se construa e se reconstrua 

conforme as necessidades e oportunidades. O relacionamento e o ajuste das regras criam, 

incrementam a coesão do grupo e reduzem conflitos. Tudo converge, então, para a 

funcionalidade da rede. 

A partir dessa conjunção das categorias, foi construído um desenho de pesquisa 

com as variáveis componentes e, no quadro subsequente, identificou-se indicadores que 

surgem da análise da revisão bibliográfica desenvolvida. Este artigo, portanto, vai além de 

uma revisão da produção acadêmica ao propor um caminho de desenvolvimento da teoria 

sobre governança relacional e o fenômeno da funcionalidade da rede. O benefício tem sua 

relevância uma vez que a revisão realizada mostrou que há uma suposição, quase implícita, 

que ambas categorias podem se corresponder, mas, não havia suporte teórico e 

metodológico para investigar mais a fundo. O benefício metodológico do artigo consiste na 

apresentação de um quadro de 24 indicadores versando sobre as duas categorias, os quais 

possibilitam – como de fato está ocorrendo com pesquisas em andamento – a construção de 

instrumentos de coleta de dados. 

Como sugestão decorrente, espera-se que pesquisadores possam se interessar pela 

proposta e testar sua lógica, coerência e operacionalidade. Este estudo está seguindo 

adiante com a aplicação do modelo e os resultados iniciais indicam operacionalidade, isto 

é, os indicadores são entendidos e coletam dados que se referem ao que se pretende de fato 

coletar. Esta pesquisa, portanto, apresenta o benefício teórico de organizar o material sobre 

a relação entre governança e funcionalidade, demostrar que existem aspectos pouco 
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desenvolvidos e indicar um possível caminho para solução, conceituando os dois 

constructos e apresentando suas variáveis componentes. 
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